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GRUPO MUNICIPAL DE LISBOA

MOÇÃO
Considerando que:

1. O jardim França Borges, mais conhecido por Jardim do Príncipe Real, antigo jardim romântico à inglesa com desenho de João Francisco da Silva é, desde a sua construção em 1869, espaço de fruição das e dos lisboetas;

2. Os jardins, nascendo de uma concepção urbanística, são em si uma construção cultural que carece da intervenção do imaginário e do simbólico, colectivo e individual, que desloca e transforma conhecimentos, e são peça fundamental numa cidade que se quer dinâmica e viva. Para além da vivência quotidiana, o Jardim do Príncipe Real acolhe semanalmente um mercado de produtos biológicos, e mensalmente uma feira de artesanato;

3. A CML está a proceder à requalificação de vários espaços verdes da cidade, incluindo o Jardim França Borges;

4. O Programa de Restauro do Jardim do Príncipe Real não foi levado a debate público, e nunca este executivo, através do Pelouro dos Espaços Verdes, na pessoa do seu vereador, o apresentou publicamente. Reuniram-se assim as condições de afastamento total tanto deste executivo para com as e os lisboetas, como deste projecto com as e os fruidores do espaço em questão;

5. A relação entre o respeito pelo ambiente e o crescimento harmonioso de uma cidade favorece a diversidade dos seres e das práticas, contra a uniformização massificadora da vida e dos métodos. A auscultação da população nos projectos de requalificação de jardins, e deste em particular, dotariam o mesmo de características e contornos que tornam os espaços mais ricos e resultante das vontades de quem deles usufrui;

6. A execução do Programa de Restauro do Jardim do Príncipe Real consagrou o abate de inúmeras árvores, o que tem levantado polémica na opinião pública e muitas dúvidas acerca dos motivos que nortearam esta decisão;

7. Desconhece-se até à data quais exactamente as espécies e o número final de árvores abatidas; 

8. Desconhece-se a existência de um parecer do Laboratório de Patologia Vegetal Veríssimo de Almeida, com quem a CML tem protocolo;

9. A confirmar-se o estado de doença e perigosidade para a segurança pública, como referido pelo vereador JSF, em afirmações á comunicação social, é de extrema gravidade a incúria dos serviços camarários na prevenção e tratamento das referidas árvores. 

10. Em resposta à comunicação social, o Gabinete do vereador JSF adianta que o Programa de Restauro do Jardim França Borges foi aprovado pelo IGESPAR o que, segundo notícia do PÚBLICO de 02-12-09, só terá efectivamente acontecido no passado dia 30-11-09, data posterior ao início dos trabalhos e do referido abate de árvores. 

11. O novo director do IGESPAR, Gonçalo Couceiro, terá alegadamente aprovado o despacho, sendo que ainda não tomou posse – a sua nomeação foi publicada em Diário da República no dia 25 de Novembro.

12. A concepção de um jardim projecta não só a ligação da cultura com a natureza, mas também uma concepção de Sociedade.

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda, face às muitas das suas dúvidas e das levantadas por muitos lisboetas e organizaçoes ambientalistas desde o início deste processo, propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua reunião de 10 de Dezembro de 2009, delibere:

1. exigir à CML que proceda à suspensão imediata das obras de Restauro do Jardim do Príncipe Real, a fim de, ainda que tardiamente, abrir o debate e esclarecimento público acerca do projecto de requalificação em causa;

2. Exigir ainda à CML:

· O imediato acesso ao projecto do Programa de Restauro do Jardim França Borges por parte desta Assembleia Municipal e que no site online da CML, passe a estar disponível a todas e todos os lisboetas;

· A apresentação pública de um relatório fitossanitário onde constem as espécies e o número total de árvores abatidas;

· A apresentação pública de um parecer do Laboratório de Patologia Vegetal Veríssimo de Almeida acerca das mesmas;

· A confirmação por parte da CML da validade legal da aprovação do despacho pelo novo director do IGESPAR;

· Que em qualquer futuro projecto de requalificaçao e/ou intervençao urbanistica, o criterio de uma gestao democratica do espaço pu blico seja a regra, abrindo debate publico sobre o mesmo afim de garantir a participaçao popular e a transparencia das decisoes.
3. Dar a conhecer esta moçao ao Executivo, à Assembleia de Freguesia de São Mamede e aos seus moradores, às organizaçoes ambientalistas e de cidadaos mobilizados pela causa e à comunicaçao social

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

Lisboa, 10 de Dezembro de 2009

